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15.2 — A ponderação da prova de conhecimentos (PC) é de 70 % e 
a ponderação da entrevista profissional de selecção (EPS) é de 30 %.

15.3 — A classificação final dos candidatos, expressa de 0 a 20 va-
lores, resulta da seguinte fórmula:

CF = (70 % x PC) + (30 % x EPS)

15.4 — Prova de conhecimentos — visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício das funções descritas no ponto 5.

15.5 — A prova de conhecimentos assume a forma oral, de natureza 
teórica, e é realizada sem consulta.

15.6 — Tem a duração máxima de 30 minutos, e incide sobre as 
seguintes matérias:

Código do Procedimento Administrativo;
Regimes de Vinculação, de Carreiras e de Remunerações — Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;
Procedimento concursal — Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;
Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que exerçam Funções Públi-

cas — Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;
Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas — Lei 

n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
SIADAP — Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro;
Orgânica dos serviços da Procuradoria -Geral da República — 

Decreto -Lei n.º 333/99, de 20 de Agosto.

15.7 — Entrevista Profissional de Selecção — visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e os aspectos com-
portamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o 
entrevistador e entrevistado, relacionados com a motivação profissio-
nal, a capacidade de comunicação oral e de adaptação e flexibilidade à 
mudança e o relacionamento interpessoal.

16 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório, de acordo 
com o disposto no n.º 12 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

17 — Motivos de exclusão: são, designadamente, motivos de exclusão 
do presente procedimento concursal, a apresentação da candidatura 
fora do prazo e o incumprimento dos requisitos mencionados neste 
aviso, sem prejuízo dos demais motivos legal ou regulamentarmente 
previstos, assim como a não comparência dos candidatos a qualquer um 
dos métodos de selecção, bem como os que obtenham uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhes sendo aplicado 
o método ou fase seguinte.

18 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — Os candidatos admitidos em cada método de selecção são con-
vocados para a realização do método seguinte, pela forma indicada no 
número anterior, de acordo com o artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada 
nas instalações da PGR e disponibilizada na sua página electrónica.

21 — Sempre que solicitadas, serão facultadas aos candidatos as 
actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva 
ponderação, a grelha classificativa e o sistema de valoração final de 
cada método de selecção.

22 — Em caso de igualdade de valoração, serão adoptados os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 35.º da Portaria.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público nas instalações da Procuradoria -Geral da 
República, Rua da Escola Politécnica n.º 140, 1269 -269, Lisboa, e 
disponibilizada na página electrónica www.pgr.pt.

24 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Lic. Maria Adélia Saraiva do Nascimento Diniz, direc-

tora dos Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria-
-Geral da República;

Vogais efectivos:
Lic. Adélia Maria da Fonseca Azevedo Pinheiro, técnica superior dos 

Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria -Geral da 
República que substituirá a presidente do júri nas suas faltas e impe-
dimentos;

Antónia Correia Xarouco Soares, técnica superior dos Serviços de 
Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria -Geral da República;

Vogais suplentes — Lic. Maria Gabriela Henriques Cardoso e Maria 
Armanda Pereira Marques, técnicas superiores dos Serviços de Apoio 
Técnico e Administrativo da Procuradoria -Geral da República.

25 — Posicionamento remuneratório: tendo em conta o disposto no 
artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da carreira 
é objecto de negociação com a entidade empregadora pública (PGR) e 
terá lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal.

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

27 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso é publicitado na página 
electrónica da Procuradoria -Geral da República, por extracto e a partir 
da data da sua publicação no Diário da República, na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte, e num jornal de 
expansão nacional, por extracto, no prazo máximo de 3 dias úteis.

28 — Prazo de validade — o presente procedimento concursal é 
válido para o preenchimento do posto de trabalho a concurso e para os 
efeitos previstos no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

Data: 5 de Março de 2010. — Nome: Carlos José de Sousa Mendes, 
Cargo: Secretário da Procuradoria -Geral da República.

202998154 

 Aviso n.º 5239/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento 
para o preenchimento de um posto de trabalho na categoria 

de coordenador técnico da carreira de assistente técnico
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de Fevereiro (LVCR), conjugada com a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, torna -se público que, por meu despacho de 02 de Fevereiro 
de 2010, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data 
da publicação no Diário da República, nos termos do artigo 26.º daquela 
portaria, procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público, titulada por contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 
um posto de trabalho, previsto e não ocupado, da categoria de coorde-
nador técnico da carreira de assistente técnico, do mapa de pessoal dos 
Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria -Geral da 
República (PGR).

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º e no artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem cons-
tituídas reservas de recrutamento próprias, nem existirem reservas de 
recrutamento constituídas pela Entidade Centralizada para a Constituição 
de Reservas de Recrutamento (ECCRC), porquanto não foram ainda pu-
blicitados quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 41.º e seguintes 
da referida Portaria.

3 — Legislação aplicável — o presente procedimento concursal 
rege -se pelas disposições contidas nos seguintes diplomas legais: Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, Lei n.º 59/2008, de 11 de Se-
tembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Local de trabalho — Procuradoria -Geral da República, Rua da 
Escola Politécnica, 140, 1269 -269 Lisboa.

5 — Caracterização do posto de trabalho: funções de chefia técnica e 
administrativa, com complexidade funcional de grau 2, da subunidade 
orgânica inserida na Unidade de Administração Geral da Direcção de 
Serviços de Apoio Administrativo da Procuradoria -Geral da Repúbli-
ca — Secção de Património, Economato e Serviços Gerais — à qual 
compete desenvolver as actividades previstas no artigo 16.º do Decreto-
-Lei n.º 333/99, de 20 de Agosto, sendo que pelos resultados obtidos é 
responsável o coordenador técnico.

6 — Perfil: capacidade de liderança, organização e trabalho orientado 
para obtenção de resultados; capacidade de adaptação no trabalho e ver-
satilidade/polivalência nas funções; capacidade de auto -aprendizagem, 
de comunicação escrita e oral, de relacionamento interpessoal e de 
trabalho em equipa; possuir autonomia e iniciativa com vista a tomada 
de decisões.

7 — Requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da LVCR:
Podem ser opositores ao procedimento concursal os trabalhadores 

que até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas 
reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
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d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8 — Os candidatos ao presente procedimento concursal deverão 
possuir relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
previamente estabelecida, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da LVCR.

9 — Nível habilitacional exigido: 12.º ano de escolaridade ou curso 
que lhe seja equiparado, sendo, contudo, dispensado para trabalhadores 
integrados na carreira geral de assistente técnico.

10 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de traba-
lho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

11 — Forma da candidatura:
11.1 — A candidatura é apresentada em formulário próprio, aprovado 

pelo Despacho n.º 11 321/2009, de 8 de Maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio, e de utilização obrigatória, dis-
ponibilizado na página electrónica da Procuradoria -Geral da República 
(www.pgr.pt), podendo ser enviada por correio, registado e com aviso 
de recepção, até ao termo do prazo fixado, ou entregue pessoalmente, 
entre as 09h30 e as 17h00, no seguinte endereço: Procuradoria -Geral da 
República, Rua da Escola Politécnica, 140, 1269 -269 Lisboa.

11.2 — Na apresentação da candidatura por correio atende -se à data 
do respectivo registo; no caso de a candidatura ser entregue pessoalmente 
na morada indicada no número anterior, no acto de recepção da mesma 
é emitido recibo comprovativo da data de entrada.

11.3 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio electró-
nico.

12 — Os candidatos devem instruir a candidatura, sob pena de ex-
clusão, com os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão;
b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
c) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literá-

rias;
d) Fotocópia dos documentos comprovativos da formação profissional 

realizada;
e) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devida-

mente autenticada e actualizada, da qual conste, de maneira inequívoca, 
a modalidade de relação jurídica de emprego público, a antiguidade na 
carreira e na Administração Pública, a carreira e categoria de que seja 
titular, a caracterização do posto de trabalho que ocupa, complemen-
tada com informação referente à avaliação de desempenho relativa aos 
últimos três anos.

f) Quaisquer outros documentos que o candidato considere relevantes 
para a apreciação do seu mérito.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Métodos de selecção: atenta a urgência do presente procedi-

mento concursal, em face da necessidade de preencher o posto de traba-
lho a ocupar, por forma a assegurar a realização das tarefas que lhe são 
inerentes, bem como a respectiva natureza e grau de especificidade, no 
uso da faculdade conferida pelo n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, é utilizado como método de selecção obrigatório 
a prova de conhecimentos e como método de selecção facultativo a 
entrevista profissional de selecção.

15.1 — Atenta a celeridade justificada no ponto anterior, a utilização 
dos métodos de selecção decorrerá de forma faseada, conforme previsto 
no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

15.2 — A ponderação da prova de conhecimentos (PC) é de 70 % e a 
ponderação da entrevista profissional de selecção (EPS) é de 30 %.

15.3 — A classificação final dos candidatos, expressa de 0 a 20 va-
lores, resulta da seguinte fórmula:

CF = (70 % x PC) + (30 % x EPS)

15.4 — Prova de conhecimentos — visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício das funções descritas no ponto 5.

15.5 — A prova de conhecimentos assume a forma oral, de natureza 
teórica, e é realizada sem consulta.

15.6 — Tem a duração máxima de 30 minutos, e incide sobre as 
seguintes matérias:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro — CCP;

Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 de Outubro — Alteração CCP;
Decreto -Lei n.º 143 -A/2008, de 25 de Junho — Estabelece os termos a 

que deve obedecer a apresentação e recepção de propostas, candidaturas 
e soluções no âmbito do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro;

Decreto -Lei n.º 26/2002, de 14 de Fevereiro — Classificador de Re-
ceitas e Despesas;

Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de Fevereiro — Definição do Sistema 
Nacional de Compras Públicas e cria a Agência Nacional de Compras 
Públicas (ANCP);

Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de Agosto — Regime jurídico do 
parque de veículos do Estado;

Despacho n.º 13477/2009, de 9 de Junho — centralização das aquisi-
ções de bens e serviços nas Unidades Ministeriais de Compras;

Regulamento n.º 329/2009, de 30 de Junho — Gestão do parque de 
veículos do Estado;

Regulamento n.º 330/2009, de 30 de Julho — Sistema Nacional de 
Compras Públicas;

Portaria n.º 671/2000 (2.ª série) — Cadastro e inventário dos bens 
do Estado (CIBE);

Regime de Administração Financeira do Estado; Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de Julho;

Orgânica dos serviços da Procuradoria -Geral da República  -Decreto -Lei 
n.º 333/99, de 20 de Agosto.

15.7 — Entrevista Profissional de Selecção — visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e os aspectos com-
portamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o 
entrevistador e entrevistado, relacionados com a motivação profissio-
nal, a capacidade de comunicação oral e de adaptação e flexibilidade à 
mudança e o relacionamento interpessoal.

16 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório, de acordo 
com o disposto no n.º 12 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

17 — Motivos de exclusão: são, designadamente, motivos de exclusão 
do presente procedimento concursal, a apresentação da candidatura fora 
do prazo e o incumprimento dos requisitos mencionados neste aviso, sem 
prejuízo dos demais motivos legal ou regulamentarmente previstos, assim 
como a não comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos 
de selecção, bem como os que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
valores num dos métodos ou fases, não lhes sendo aplicado o método 
ou fase seguinte.

18 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — Os candidatos admitidos em cada método de selecção são con-
vocados para a realização do método seguinte, pela forma indicada no 
número anterior, de acordo com o artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada 
nas instalações da PGR e disponibilizada na sua página electrónica.

21 — Sempre que solicitadas, serão facultadas aos candidatos as 
actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva 
ponderação, a grelha classificativa e o sistema de valoração final de 
cada método de selecção.

22 — Em caso de igualdade de valoração, serão adoptados os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 35.º da Portaria.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público nas instalações da Procuradoria -Geral da 
República, Rua da Escola Politécnica n.º 140, 1269 -269, Lisboa, e 
disponibilizada na página electrónica www.pgr.pt.

24 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Lic. Maria Adélia Saraiva do Nascimento Diniz, Di-

rectora de Serviços dos Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da 
Procuradoria -Geral da República;

Vogais efectivos:
Lic. Adélia Maria da Fonseca Azevedo Pinheiro, técnica superior 

Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria -Geral da 
República que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e impe-
dimentos;

Maria Armanda Pereira Marques, técnica superior dos Serviços de 
Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria -Geral da República;

Vogais suplentes — Lic. Maria Gabriela Henriques Cardoso e Antónia 
Correia Xarouco Soares, técnicas superiores dos Serviços de Apoio 
Técnico e Administrativo da Procuradoria -Geral da República.

25 — Posicionamento remuneratório: tendo em conta o disposto 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicio-



Diário da República, 2.ª série — N.º 50 — 12 de Março de 2010  11689

namento do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias 
da carreira é objecto de negociação com a entidade empregadora 
pública (PGR) e terá lugar imediatamente após o termo do proce-
dimento concursal.

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

27 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso é publicitado na página 

electrónica da Procuradoria -Geral da República, por extracto e a partir 
da data da sua publicação no Diário da República, na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte, e num jornal de 
expansão nacional, por extracto, no prazo máximo de 3 dias úteis.

28 — Prazo de validade — o presente procedimento concursal é 
válido para o preenchimento do posto de trabalho a concurso e para os 
efeitos previstos no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

Data: 5 de Março de 2010. — Nome: Carlos José de Sousa Mendes, 
Cargo: Secretário da Procuradoria -Geral da República.

202998219 

PARTE E

 INSTITUTO DE SEGUROS DE PORTUGAL

Edital n.º 200/2010

Notificação de cancelamento da inscrição
de mediador de seguros

Ao abrigo do artigo 70.º, n.º 1, alínea d), do Código do Procedimento 
Administrativo, na sequência da devolução pelos serviços postais da carta 
datada de 23-12-2009, remetida para o respectivo endereço registado no 
Instituto de Seguros de Portugal, procede-se a uma segunda notificação 
ao mediador de seguros abaixo indicado, da minha decisão, de 22 de 
Dezembro de 2009:

“Na sequência da correspondência endereçada por este Instituto (ISP) 
ao mediador de seguros Maria Manuela Henriques Santos Rato, para 
as moradas indicadas no seu registo de mediador de seguros — Rua 
Salvador Marques, 49 — 2600-490 Alhandra e Rua Antero Marques 
Fonseca, 4 -3.º Dto. — 2615-008 Alverca do Ribatejo, com as referências 
217/09/CRT/DCM/DSP, 428/09/CRT/DCM/DSP e 435/09/CRT/DCM/
DSP, com datas respectivamente de 27-05-2009, 14-10-2009 e 19-10-
2009, as quais nos foram devolvidas pelos CTT com a indicação de 
“Sem caixa postal”, “Encerrado” e “Objecto não reclamado”, verifica-
se, assim, a impossibilidade de contactar o mediador por via postal, por 
um período de tempo superior a 90 dias, situação que, nos termos do 
Artigo 56.º, n.º 1, alínea e) do Decreto-Lei n.º 144/2006, de 31 de Julho, 
é fundamento para o cancelamento do registo do mediador.

Nesta circunstância, por carta deste Instituto com a referência 
n.º 691/09/CRT/DAR/M/DSP, de 12-11-2009, foi o mediador notificado 
para se pronunciar, até 02 de Dezembro de 2009, sobre a provável decisão 
do ISP de cancelar o seu registo nos termos previstos na alínea e) do 
n.º 1 do Artigo 56.º do Decreto-Lei n.º 144/2006, de 31 de Julho, tendo 
sido verificada igual devolução pelos referidos serviços postais com a 
indicação de “Não atendeu”.

Verificando-se esgotado o prazo de 02 de Dezembro de 2009, sem que 
o mediador supramencionado tenha remetido a informação necessária 
à actualização dos dados relativos ao local de exercício profissional, 
ao abrigo dos poderes que me foram delegados pela deliberação do 
Conselho Directivo do Instituto de Seguros de Portugal, n.º 2465/2009, 
de 20 de Agosto, publicada na 2.ª série do Diário da República n.º 166, 
de 27 de Agosto de 2009, nos termos do artigo 56.º, n.º 1, alínea e) do 
Decreto-Lei n.º 144/2006, de 31 de Julho, determino o cancelamento 
do registo como mediador de seguros de: 

N.º mediador Nome Mediador Ramos

307025851 Maria Manuela Henriques Santos Rato Não Vida e Vida”

 Instituto de Seguros de Portugal, Lisboa, 08 de Fevereiro de 
2010. — Departamento de Autorizações e Registo, Directora Coorde-
nadora Principal, Maria Amélia Vicente.

302948136 

 Edital n.º 201/2010

Notificação de cancelamento da inscrição 
de mediadores de seguros

Ao abrigo do artigo 70.º, n.º 1, alínea d), do Código do Procedimento 
Administrativo, na sequência da devolução pelos serviços postais das 

cartas datadas de 31 -12 -2009, remetidas para os respectivos endereços 
registados no Instituto de Seguros de Portugal, procede -se a uma segunda 
notificação aos mediadores de seguros abaixo indicados, da minha 
decisão, de 21 de Dezembro de 2009:

Na sequência da devolução, pelos serviços postais, da correspondên-
cia endereçada por este Instituto (ISP), sob registo, aos mediadores de 
seguros abaixo discriminados, para as moradas indicadas no respectivo 
registo dos mediadores de seguros, relativa ao pagamento da taxa de 
supervisão contínua, em 30 -04 -2009, e à notificação feita nos termos 
do artigo 100.º do Código do Procedimento Administrativo, em Ou-
tubro de 2009, verifica -se, assim, a impossibilidade de contactar os 
mediadores por via postal, por um período de tempo superior a 90 dias, 
situação que, nos termos do Artigo 56.º, n.º 1, alínea e) do Decreto -Lei 
n.º 144/2006, de 31 de Julho, é fundamento para o cancelamento do 
registo do mediador.

Nesta circunstância, através da referida carta de Outubro de 2009, com 
a referência 488/09/CRT/DAR/M/DSP, foram os mediadores notificados 
para se pronunciarem, até 28 de Outubro de 2009, sobre a provável de-
cisão do ISP de cancelar o seu registo nos termos previstos na alínea e) 
do n.º 1 do Artigo 56.º do Decreto -Lei n.º 144/2006, de 31 de Julho.

Verificando -se esgotado o prazo de 28 de Outubro de 2009, sem que os 
mediadores infra mencionados tenham remetido a informação necessária 
à actualização dos dados relativos ao local de exercício profissional, 
ao abrigo dos poderes que me foram delegados pela deliberação do 
Conselho Directivo do Instituto de Seguros de Portugal, n.º 2465/2009, 
de 20 de Agosto, publicada na 2.ª série do Diário da República n.º 166, 
de 27 de Agosto de 2009, nos termos do artigo 56.º, n.º 1, alínea e) do 
Decreto -Lei n.º 144/2006, de 31 de Julho, determino o cancelamento 
do registo como mediador de seguros de: 

Número de 
mediador Nome do mediador

107259303 Adelino Mourato Cordeiro
107258458 Albano José Oliveira Gameiro
107188904 Albertina Manuela Pereira Rodrigues Silva
107249842 Alberto Ferreira Castro
108277685 Albina Maria da Silva Ferreira
107115406 Alcides Garcia Campos
108278362 Alexandra Isabel das Neves Dias
107229390 Alexandra Maria Vieira Dias
108282054 Alexandre Eduardo Flucher Monteiro
107169869 Alexandre Guerra
107191871 Alfredo Carlos Ferreira Teixeira Bacelar Alves
107188920 Ana Carina Nunes Martins
108274222 Ana Cristina Silva Ferreira
107206965 Ana Jesus Cardoso Varela
108270846 Ana Jorge Pratas Sequeira Lemos
108288739 Ana Maria Barroso Fernandes de Barbosa Mendonça 

de Oliveira
107182422 Ana Patrícia Santos Rodrigues
108267233 Ana Paula Mota Ferreira
107189191 Ana Paula Piedade António
107231386 Ana Paula Serralha Fernandes Vidal Rodrigues
107179418 Ana Sofia Castro Lima Seromenho
108287621 Ana Sofia Lopes Miranda
107252603 Ana Sofia Vinagre Gomes Lopes




